
Após acidente, ANTT 
anuncia novas regras 
Cinco vítimas de tombamento de ônibus em Petrópolis seguem internadas
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Dez pessoas morreram depois de ônibus tombar na BR-040, em Petrópolis, na madrugada de domingo

A
pós a morte de dez 
pessoas no acidente 
com um ônibus de 
turismo na BR-040, 

a Agência Nacional de Trans-
portes Terrestres (ANTT) 
anunciou novas regras para 
as fiscalizações sobre o trans-
porte interestadual de passa-
geiros. Cinco vítimas seguem 
internadas.

A clandestinidade está 
entre as situações de maior 
gravidade previstas na nova 
regulamentação. No domin-
go (16), a agência classifi-
cou a viagem do coletivo da 
empresa Estrela Guia como 
“clandestina”. De acordo com 
o órgão, o coletivo não tinha 
autorização para transportar 
pessoas entre estados.

RECOLHIMENTO DO VEÍCULO
As normas mais recentes, que 
começaram a ser aplicadas na 
terça-feira (18), determinam 
a transferência de passagei-
ros para um veículo autori-
zado e o recolhimento do uti-
lizado na operação irregular.  
Nesses casos, o ônibus é en-
caminhado para um depó-
sito público ou privado cre-
denciado, enquanto devem 
ser adotadas as providências 
necessárias para assegurar o 

transporte das pessoas.
Em caso de reincidência, a 

regulamentação prevê medi-
das mais severas, entre elas o 
confisco do veículo.

IDENTIFICAÇÃO DE RISCO
A normativa amplia o uso 

 N Até a manhã de ontem, cinco 
vítimas do acidente seguiam in-
ternadas, sendo três no Hospi-
tal Santa Teresa, em Petrópolis, 
e duas no Hospital Municipali-
zado Adão Pereira Nunes, em 
Caxias, na Baixada.

O acidente ocorreu na ma-
drugada de domingo (16), na 

BR-040, na altura da região de 
Cascatinha. O veículo saiu de 
Belo Horizonte, em Minas, com 
destino a Copacabana, na Zona 
Sul do Rio.

A passageira Maria Luiza 
Pereira, que perdeu a filha La-
vínia Eduarda Souza Dias, de 7 
anos, e a irmã Priscila de Souza 

Brás, 33, na tragédia, relatou 
que o ônibus estava em alta 
velocidade.

“O motorista estava corren-
do muito... o ônibus estava tom-
bando de um lado para o outro. 
Questionei o guia. Ele disse que 
era normal por se tratar de um 
ônibus de dois andares.”

TRAGÉDIA ANUNCIADA

‘Motorista estava correndo muito... o ônibus tombando’
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Empregada doméstica 
que trabalha à noite 
tem direito a adicional? 

Estou trabalhando em uma casa e dormindo no 
serviço. Minha patroa avisou que, às vezes, vou 
precisar trabalhar à noite quando houver um jantar 
e/ou uma festa. Se eu trabalhar nesse período, tenho 
direito a um pagamento adicional?
(Maria das Graças, Duque de Caxias).

S
egundo Mário Ave-
lino, presidente do 
Instituto Doméstica 
Legal, sim. Sempre 

que a empregada doméstica 
trabalhar além da sua jorna-
da normal, o empregador de-
verá remunerar esse período 
como hora extra ou, median-
te acordo entre as partes, po-
derá realizar a compensação 
das horas.

Quando houver pagamen-
to, as horas extras devem ser 
remuneradas com acréscimo 
de, no mínimo, 50% sobre o 
valor da hora normal.

Além disso, se o trabalho 
for prestado entre 22h e 5h, 
as horas realizadas nesse pe-
ríodo também terão direito 
ao adicional noturno de 20% 
sobre o valor da hora, além 
do adicional de horas extras, 
quando devido, conforme os 
artigos 2º, 14 e 15 da Lei Com-
plementar nº 150/2015.

Como explica Mário Ave-
lino, portanto, o fato de a 
empregada dormir no local 
de trabalho não elimina o 
direito à remuneração adi-

RECLAMAR ADIANTA

cional quando houver 
efetiva prestação de ser-
viço durante o período no-
turno ou além da jornada 
normal.

Registrar corretamente 
os horários trabalhados é 
uma forma importante de 
evitar dúvidas e garantir 
os direitos previstos na 
legislação, destaca Átila 
Alexandre Nunes, coor-
denador do serviço www.
reclamaradianta.com.br. 
O atendimento é gratui-
to pelo e-mail jurídico@
reclamaradianta.com.br 
ou pelo WhatsApp (21) 
993289328.

ROMULO CUNHA
romulo.cunha@odia.com.br
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de dados e de informações 
para identificar situações de 
risco e direcionar agentes 
para fiscalização. A atuação 
passa a considerar fatores 
como: gravidade da con-
duta, reincidência e histó-
rico de conformidade do 

operador.
A resolução organiza as 

infrações em oito grupos de 
gravidade e estabelece me-
didas proporcionais para 
as diferentes condutas. A 
fiscalização considerará as 
circunstâncias de cada caso. 
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